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“Escola Acessível”, cujo 



“Accessible School,” whose objective is to mobilize financial resources, information, and 



PROGRAMA “ESCOLA ACESSÍVEL”, EM UMA ESCOLA E CENTRO DE 



Programa “Escola Acessível”: características, contribuições e limitações

Os complexos meandros da acessibilidade “real”: avaliando a implantação e os 
resultados do Programa “Escola Acessível”, na Escola e Centro de Educação 

“Acessibilidade na voz de quem vive a escola”: relatos da percepção das profissi-

–
–
–



uma vez que eram a antítese dos ideais de “perfeição”, “integridade” e “funcionalidade” 

seja, não se enquadravam nos pressupostos de uma “normalidade” 

somente enquanto sujeitos que precisavam ser totalmente tutelados e “protegidos” dos perigos 

de um mundo que se revelava hostil aos “diferentes”. Neste 

Programa “Escola Acessível”. Ess

é a crença na suposta “superioridade” das pessoas não deficientes (ditas “normais”). Constitui um mecanismo de 



impactos do Programa “Escola Acessível” 

Interpretar a dinâmica específica que regeu a implantação do Programa “Escola 

Acessível” no âmbito da 





a) O conceito de “acessibilidade” em conexão com o objeto/pergunta central 

aprendizagem, e que devem instrumentalizar “



[...]” (

da ideia da política pública “

‘ ’

” (Souza, 

implementação do Programa “Escola Acessível” na acessibilidade e inclusão das pessoas com 

b) Programa “Escola Acessível”: propostas, desafios e perspectivas em função dos 

dotadas de “neutralidade”.

Programa “Escola Acessível”

–
–



participação nos processos sociais. Neste sentido, o programa “fomenta [...] p

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento [...] no contexto escolar” 

necessidades especiais no sistema de ensino regular, ou seja, nas salas de aula “comuns”.

abordagem empírica, os impactos do Programa “Escola Acessível”, 



–



–

o do próprio Programa “Escola Acessível”), e junto à própria 

–



–

No Capítulo 2, intitulado “

profissional e social”

Finalmente, no Capitulo 3, cujo título é “

uma avaliação do Programa “Escola Acessível”, 

“Escola Acessível”, a caracterização mais detalhada 





–

– –

intitulou “Pré História”, a deficiência era encarada como um problema social, por representar 

uma quebra da “normalidade” socialmente instituída, aceita e desejada pelo grupo.



, “[...] na história da humanidade a imagem que muitos deficientes 

feição humana” (Fernandes; Schelesener

–

–



–

–

–

com características consideradas “superiores” e, ao mesmo tempo, restringir a reprodução de pessoas com 
características consideradas “inferiores” ou “indesejáveis”. Isso pode envolver práticas como seleção de 



extermínio, as “raças” e pessoas 

aponta que: “q

divulgado” (

derivado de “bélico”, que está relacion



“ constituídas” (com defeitos de diversas naturezas), mas, ainda, 

uma “argumentação”, de natureza pretensamente racional, a fim de tornar o desprezo 

elementos “sãos” (normais) daqueles “doentes” (anormais) constituiria u

e “discurso” do contágio, da ideia de que a deficiência pode afetar o outro, 



pessoas entendidas como ‘diferentes passaram a ser consideradas ‘filhos de Deus’ e 

–

–

sociais, “

uma alma e, portanto, merecedores do respeito à vida e a um tratamento caridoso”



–

–

tencialista e caritativa, a qual via o deficiente com um olhar de “piedade” e, assim, não o 

uma espécie de “resguardo” piedosamente excludente, dos 

agentes “de fora”, que certamente lhe causariam problemas e info

“acolhido” pela Igreja por razões filantrópicas, caritativas ou piedosas

–

incompleta e mal desabrochada era um “quase alguém” (Hugo, 2013, p. 120). 



purgar pecados. A descrição do personagem como “criatura zarolha, 

leta e mal desabrochada[...] um “quase alguém” (

Satanás: “O 

diabólicos” (Lutero, 

habitar as trevas do “Maligno”. Deficiência seria, portanto, resultado da 



“vilipendiar” o corp

e processo de “dessacralização” da deficiência 

—

—

vem do latim e significa “Somente a Escritura”. 



— —

“espírito científico" que abalo

serem melhor “tratados”. É a partir da emergência 



“Carta sobre os 

cegos para o uso daqueles que enxergam”, em francês Lettres sur les aveugles a l’usage de ceux 

— —

Diderot, foi “Carta sobre os surdos e mudos” 



à deficiência e ao deficiente, e “[...] esse novo

deficiência” (

criador do método de escrita e leitura em relevo, “combinando seis pontos [...], em duas filas 





que: “

saúde como a morte”. 

e período. Em sua obra “Viagem à Terra do Brasil” 

Léry pontua que os indígenas: “n

, disformes, aleijados ou doentios” (Léry, 

1988, p. 76). A menção à existência de alguns poucos “aleijados”, “coxos” e “disformes” nos 

sua obra “Natureza, Doença, Medicina e 

Remédios dos Índios Brasileiros”, publicada no Brasil em 1939, te

—

à famosa figura mitológica do “Curupira”, presente nas concepçõ



posteriormente canonizado pelo Catolicismo, assevera, em suas “Cartas Inéditas”, que: 

emerge o conceito medieval de “monstro”, para se referir às 



individuais, os quais seriam: “

introduz na ordem das coisas”

disformes ou “monstruosos”

o nascimento de uma “criança monstro” 

de Bento D’Horta, expõe o olhar jesuítico 

como “monstruosidades” e fruto dos castigos divinos, os jesuítas, movidos pela “piedade cristã” 

do testemunho de Bento D’Horta é o fa



e contexto, as “Casas de Muchachos” e as “Rodas dos Expostos” foram 

—

As “casas dos muchachos” eram casas de acolhimento destinadas a crianças abandonadas em 

crianças “enjeitadas” deveriam receber educação cristã, mas s

ns, chamados “ da terra”, porque: 

Já a “Roda dos Expostos” era um mecanismo de abandono de crianças

de acolhimento a crianças enjeitadas, no Brasil, se deram com as “Rodas dos Expostos” 

estabelecidas nas Santas Casas de Misericórdia. As “Rodas” em solo brasileiro, seguiram, 

tituição das “Rodas” constituiu 



relatos deixados, supor que: “[...] muitas dessas crianças traziam defeitos físicos ou mentais, 

os que muitas vezes as mutilavam ou matavam” (

como pessoas mais “frágeis”

nativos e os indígenas capturados não “se adaptaram” ao trabalho 

e sentido, “

defeitos físicos provocados por castigos e desastres nos engenhos” (Santos Filho, 1977, p. 221).



“Relação cirúrgica e médica”, um tratado escrito por João Cardoso de Miranda, em 1741, o 

qual descreve algumas razões das doenças “incapacitantes” da época. Os corpos dos negros, 

orbuto, também chamado de “mal Luanda”, 

precários “hospitais das misericórdias” ou perambularem como mendigos pelas ruas das 



políticos às pessoas com “incapacidade física ou moral”, ou seja, vetava aos deficientes físicos 

ainda, a separação dos sujeitos com deficiência da sociedade e dos “perigos” que ela 

representaria para eles. Sob o pretexto de “protegê los”, tais práticas, na ver

ficiente precisava de certo modo se “purificar”, por sua condição ou por suas características 



as “casas de correção” eram enviadas todas as pessoas que não se 

eram considerados desajustados e “vagabundos” e havia a crença de que o trabalho os 

se a divisa: “o trabalho liberta”. 

de “normalidade” pautados em uma ideia unilateral, violenta e simplista de 

“evolução” e “progresso”, segundo a qual as pessoas tidas como “anormais” eram 



a materialização de um ideal nacional, qual seja, o ideal da “regener
nosso povo”

de uma tal “normalidade” estrita pensada a partir de uma visão elitista

—

o “Instituto Pestalozzi”, primeiro em Porto 



o paradigma do “Ensino Especial”

considerada pelos estudiosos do assunto como o “período de institucionalização” (Mendes, 

— —

a inserção em escolas “comuns” poderia provocar. No fundo, 



com deficiência deveria: “[...] no que for possível, enquadrar

los na comunidade” (B

Entretanto, a expressão legal “no que for possível” é extremamente importante no

ie de inclusão “facultativa”, sem 

suma: o Estado só faria o que fosse “possível” para a inclusão dos deficientes e a história 

e “possível” era

“o



”

ominada “cidadã” pelo grande cabedal 





a composição, a autora usa a figura da “bailarina” para construir uma reflexão 

bailarina, famosa por seu corpo “perfeito”, magro, esguio, longilíneo, foi evocada como 

“normalidade”. Escolhi es









como: “I 

–

treinamento de profissionais de educação”



—

—





“neutralidade” dos sujeitos,

excessivamente “biologizante”



“corpo limitado” e a pessoa, o ser hu como um “portador” de uma 

“

classificação das consequências das doenças (CIDID)”. Trata

propósito de descrever detalhadamente as “condições crônicas de saúde decorrentes 

doenças” (França, 2013, p. 60). Criado em 1976, es

“Representa a exteriorização de um estado patológico, refletindo um distúrbio 
orgânico, uma perturbação no órgão” (Amiralian 



determinadas atividades consideradas “normais” e 

“adequadas” para uma pessoa não deficiente. 

to, consideraria “normais”, somente 

Afinal, ser “eficiente” é um termo bastante v





um “tratamento médico”, vista como um caso clínico, mas abordad

da "normalização” que os obriga

de uma “normalidade” arbitrariamente instaurada. 

liver (1994, p. 31) pontua que “[...] a ideologia por trás do Modelo Social nega 

”

: “a deficiência é vista como parte da diversidade humana 

e não como um traço indesejado a ser curado ou corrigido” (French; Depoy, 2000, p. 2). 



a crítica faz a seguinte ponderação: “

”

“normalidade”. Es



3), temos a seguinte citação: “a

dades com as demais pessoas”





—

—

Quando Le Breton afirma que o corpo é o “primeiro território do ser”, ele chama a 



rpo é a “

estar entre os outros” (Le Breton, 2009, p. 7). Essa concepção abre espaço para pensarmos a 

), “

cultura e pela história”

normativa: a de que o espaço público é pensado para um corpo “padrão”, hegemônico, enquanto 

os outros precisam de “adaptações” para 

afirma que “o corpo é uma construção de sentido” (Le Breton, 2009, p. 15), ele nos convida a 



“normalidade” e amplia as possibilidades de convivência. A ausência de acessibilidade, ao 

—

—

—



—

—

–



inventar novas maneiras de existir. “O normal não é um fato, é um valor. Ser normal é ser capaz 

de instituir normas de vida em situações diversas” (Canguilhem, 2009, p. 120).

, não é simplesmente “ausência de saúde”. 

apenas um “erro de funcionamento”, mas uma experiência existencial que transforma a vida do 



ta não é necessariamente “anormal”; ele cria suas próprias 

construídos apenas para o “corpo padrão”, os demais corpos são marginalizados, tornando

invisíveis ou considerados “faltosos”. Assim, a acessibilidade surge como prática ética e 

ras do próprio criador do termo: “pela primeira vez na história, a existência biológica foi refletida na 
existência política” (Foucault, 1976, p. 201).







hegemônico acerca de uma suposta “normalidade” e “tipicidade” 

os corpos dos “diferentes” e “atípicos” a um 

lugar de subalternidade e silêncio, de resignação e recolhimento. A “norma” imposta pela 

deveriam se enquadrar em padrões preestabelecidos e tidos como “naturais” e 

“inquestionáveis”

‘falhas’, isto é, características corporais que determinam a identidade de um grupo 

perfeitos, que se inserem no padrão dominante da dita “normalidade”. A falta de 

de não portarem as características de “normalidade” prevalentes na sociedade, 



, temos que as práticas de “padronização” ensejadas pelo modelo 

ditos “normais”. Esses “normais” são aqueles

de um corpo considerado “perfeito”

e os “anormais” indivíduos fora da “regra”, que não 

, “

”

“

”

ideia extremamente antiga, de que tudo aquilo que é “diferente” não pode ser considerado 



“argumentação” para se referir aos diferentes. Seja p

se a outros como “bárbaros”

emamente prejudiciais, pois: “o

”

“

”

—

—



a referida pessoa “n parece um deficiente”. É o caso de situações que

tatos entre pessoas “típicas”, 

inconscientemente e com “boas intenções”, se diz frases do tipo: “Interessante! Ele

parece que é autista!”; ainda “Mas é um Autismo tão leve...nem parece que tem!”. Tais 

escamoteado em detrimento da suposta “normalidade”.

“consertadas” para s





A ideia posta por último revela que é preciso combater com vigor a “lógica” de 

gar e representar o deficiente como “herói” a romper 



perspectiva de uma educação “domesticadora” que impõe ao



Evitar expressões capacitistas como “superação” para de



Não presumir que toda pessoa com deficiência quer “superar” sua condição;



como um campo interdisciplinar destinado a responder “

diferença faz”

s políticas públicas resultam de “

político permeado por interesses distintos” (Rua, 1998, p. 32). Já Bresser



no “modelo europeu” deixam de se preocupar exclusivamente com a compreensão de como se 

“

”



(“lata de lixo”), proposto por Cohen, March



com preferências pouco consistentes. Em síntese, as soluções parecem “procurar” por 

é a construção de uma “imagem” acerca de 



itação. As pessoas com deficiência eram vistas como “incapazes” e excluídas 

pouco aberta à diversidade. Para o autor, “a inclusão é um processo pelo qual a sociedade se 

adapta para incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais” 

apenas alguns estudantes com deficiência, geralmente aqueles considerados “mais aptos”, 

é direito de todos e dever do Estado (art. 205), prevendo também “



regular de ensino” 

repercussão desse documento no Brasil foi decisiva: “a Declaração de Salamanca trouxe a 

rário” 

, a educação inclusiva representa uma “mudança de 

paradigma educacional”, pois implica em “

a participação de todos os alunos” (Mantoan,



Para Werneck (1997), a sociedade inclusiva é aquela em que “ninguém mais vai ser 

bonzinho”, isto é, a acessibilidade não é favor ou concessão,

(2015, p. 89), “a escola inclusiva não é a que aceita o aluno com deficiência, mas a que se 

demais”. Nes

direção, temos, sinteticamente que: “o discurso sobre a acessibilidade escolar de crianças com 

da inclusão associa‐se a observância de pelo meno

arquitetônico, comunicacional e atitudinal” (Vasconcelos; Santos, 2021, p. 109).

No próximo capítulo, realizaremos a caracterização detalhada do Programa “Escola 

Acessível”, delimitando suas especificidades políticas, sociais e históricas, bem como 

–



PROGRAMA “ESCOLA ACESSÍVEL”, EM UMA ESCOLA E CENTRO DE 

Programa “Escola Acessível: características, contribuições e limitações 

: o Programa “Escola Acessível”, 



– –

–



programas como o “Escola Acessível” 



para a implementação do Programa “Escola Acessível”, os sistemas de ensino deveriam ter 

O documento orientador do Programa “Escola Acessível”, partindo do press

–



, como modo de efetivar o Programa “Escola A ível” (Resolução FNDE 

Destarte, de acordo com o artigo 4º da Resolução CD/FNDE nº 27/2011: “os 

[...]” 

–

– – –

ansferidos pelo Programa “Escola Acessível” 



– “chão da escola” que estudamos –

da implementação do Programa “Escola Acessível”.

–

–



Programa “Escola Acessível”, “Mais Educação”, “Aprendizagem na Idade Certa” (PAIC) e 

um “escovódromo”

–

de transferência de renda do Governo Federal, tais como “Bolsa Família” e congêneres.





—

Tais cifras “frias”, apesar de n



e, de certa forma, “pressionou” 

.3 Os complexos meandros da acessibilidade “real”: avaliando a implantação e os 

resultados do Programa “Escola Acessível”, na Escola e Centro de Educação I

espécies de “microssistemas”, um todo cujas part

implementar o Programa “Escola Acessível” na Escola e Centro de Educação Infantil EEMF 

que: “

”



–

dentre outras possibilidades e arranjos. “Esses sistemas dependem de construção de 

” (Hup; 



instâncias “superiores”. Nesse sentido, se

– –

o denota o caráter “não 

hierárquico” do programa, pelo menos na acepção mais comum ou “clássica” do termo 

o “Escola Acessível” não pode ser classificado como uma política 

obrigação/atribuição dos estabelecimentos de ensino (UEx): “[...] 

auditoria”

se possa dizer que o programa “Escola Acessível” seja



“de fora” do plano 

“Escola Acessível” como 

Quanto à implementação do Programa “Escola Acessível” na 

e “silêncio”, analisarem

á na apresentação, quando se realiza uma espécie de “justificativa” da relevância 

construir um ambiente de “emancipação 

humana”, como no trecho reproduzido na sequência:



—

“acessibilidade” e “inclusão”, que estão

Finalmente, no excerto menciona que a educação “[...]tem

” (

lização do termo mais genérico “igualdade humana”, 

utilização do termo “igualdade”

“equidade”

–

Na parte do PPP denominada “diagnóstico: a escola que temos”, mais uma vez não 



plena promoção da acessibilidade no ambiente escolar. Já na seção que descreve os “pontos de 

dificuldade” da escola, os seguintes aspectos são elencados: 

e processo de “invisibilização” das pessoas com deficiência na 

institucionais. No chamado “Marco Referencial –

escola que queremos”, 

Em nossa compreensão, o conceito de “sociedade justa”, embora comporte muitas 

prementes e urgentes no vago termo “justiça social”.      

“Objetivo Geral” e “Objetivos Específicos” da escola, infelizmente

vemos repetido o mesmo “vazio” conceitual e valorativo, quanto à demanda de promoção da 



5. Objetivos: nossa escola tem por objetivo “canalizar todos os esforços a fim de 

do ser crítico e consciente de sua participação na sociedade”. 5.1. Objetivos 

echo denota um viés bastante “tecnicista” e 

uma espécie de “caça às bruxas” no ambiente escolar



—

—

esmo “roteiro”

Outro “desconto” necessário “silêncios” 

acessibilidade no PPP analisado é recente “despertar” de uma consciência mais ampla por parte 



“cultura 

capacitista” vigente em nosso país, fruto do processo histórico detalhado no primeiro capítulo 

Programa “Escola Acessível” n

—

—

—

—

—



—

.3.1 “Acessibilidade na voz de quem vive a escola”: relatos da percepção das profissionais 

—

—

Programa “Escola Acessível” em seu ambiente de atuação



processo de escuta do “outro” 

“ruídos”, entendidos, silêncios absolutos, “verdades parciais”, muitas 

ser “garimpadas”

—



qualitativo das falas “coletadas” deu



–

com o tema “Educação física”, a unidade de análise pode ser a relação entre 

–

–



ficação “educacional” fornecida pelas opções de filtragem da 

aquela almejada  ou “ideal”, quando se tem como horizonte a legislação sobre e

–



“[...] 

atitude”

: “

professora do AEE.”

— —

—

— como uma espécie de “apêndice” 



“reger se” por espécies de “ondas” ou momentos específicos

escolar, visto que ela se expressou sobre o assunto, nos seguintes termos: “percebo que as falas 

” (Fala da 

é um assunto habitual, corriqueiro e “comum” na escola, já que nesta fala específica, ela afirma 

–

A declaração da gestora explicita a ideia de uma espécie de “tratamento protocolar” 

“compulsório” da acessibilidade

treladas a projetos ou iniciativas “oficiais” da 



discussão: a gestora entrevistada pontua que a escola é “obrigada” —

—

antes, como uma espécie de “inclusão de fachada” ou “protocolar”, a fim de cumprir apenas 

hierárquicas “superiores”, quando sustenta que: 



—

—

: “necessidade de formações mais específicas tanto 

” 

: “[a] 

crianças ditas normais”



—

—

“politiqueiros” de ocasião, geralmente atrelados a oportunismos partidários,  a inclusão plena, 

possível para “incluir” a criança. A omissão do Estado, nes



versas enumeradas, “ [...] aprendemos com ele e ele conosco 

”

tipo de “inclusão” e “acessibilidade” de segunda categoria, 

problemático, uma vez que os “jeitinhos” dados pelas profissionais da escola

manutenção da falsa aura de que “tudo vai bem na instituição”

“acessibilidade” parcial e capenga.      

o “não inclusiva”, 



Estariam eles condenados a ser sempre “cidadãos de segunda classe”?   Des

a qual afirma ser premente: “[a] necessidade de formações mais específicas tanto para as 

regentes e a equipe gestora”

qual seja, o Programa “Escola Acessível”, temos os seguin



de como o Programa “Escola Acessível” foi implentando na instituição EMEIF Dom Hélder 

—

—



todo momento éramos surprendidos por um novo “problema” que surgia

percebemos que a “inclusão” realizada sem as condições estruturais mínimas, em outros termos 

“de qualquer jeito” e somente para atender às solicitações e demandas governamentais, 

estereótipos de “romantização”, capacitismo e posturas tuteladoras em 



“agentes de inclusão voluntários”

seguintes termos: “

técnicas sem a devida justificativa e necessidade” No caso do Programa “Escola Acessível”, 



incentivos aos atores, etc”, [enquanto] a exposição   de tais engrenagens “é crucial 

—

—

—

—





—

Programa “Escola Acessível” procurou mitigar 

modelo “compulsório” d
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